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ESTADO  DA  BAHIA 

Salvador,  15  de  Agosto  de  1956. 


Excelentíssimo  Senhor  Doutor 
Juscelino  Kubitschek  de  Oliveira 
Digníssimo  Presidente  da  República 

É  desnecessário  expor  a  Vossa  Excelência,  bem  como  ao  Se- 
nhor Ministro  da  Fazenda  —  que  bem  a  conhecem  —  a  situa- 
ção de  desequilíbrio  em  que  se  encontram,  em  geral,  as  finan  • 
ças  dos  Estados,  nas  condições  presentes  da  vida  política  do 
País.  Afigura-se-me,  até,  que  esta  situação  anómala  represen- 
ta uma  verdadeira  crise  da  Federação  e  poderá  levar  —  tão 
dramática  se  vai  tornando  —  à  demissão  da  própria  autono- 
mia por  parte  de  um  grande  número  de  Estados  que  melhor 
atenderiam  aos  reclamos  materiais  do  seu  povo,  no  sentido 
de  satisfação  às  necessidades  mínimas  de  obras  e  serviços,  se 
passassem  a  viver  sob  o  estatuto  de  territórios  federais.  Só 
o  pundonor  político,  o  orgulho  da  autonomia  e  interesses  li- 
gados à  auto-determinação  é  que,  realmente,  detêm  a  maio- 
ria deles  de  manifestar  essa  tendência. 

A  situação  da  Bahia  não  foge  —  convém  dizer  claramen- 
te —  dessa  regra  geral,  conquanto  não  contemplemos,  pelas 
vigorosas  tradições  de  sua  autonomia,  essa  melancólica  saí- 
da para  as  nossas  dificuldades. 

Tampouco  admite  a  Bahia  o  separatismo,  face  a  sua  ma- 
ternal tradição  de  brasilidade,  conquanto,  no  seu  caso,  fosse 
vantagem  económica  tal  solução. 

O  propósito  da  presente  não  é,  porém,  analisar  o  proble- 
ma geral,  que  é  apenas  o  fundo  da  crise  que  desejo  focalizar 
à  sensibilidade  federativa  e  ao  novo  e  dinâmico  espírito  vol- 
tado para  o  desenvolvimento  regional,  que  Vossa  Excelência, 
tão  reiteradamente,  tem  manifestado.  No  próprio  estilo  fran- 
co da  análise  com  que  procurarei  retratar  a  situação,  estou  cer- 


to,  porém,  de  que  Vossa  Excelência  só  encontrará  os  testemu- 
nhos do  meu  apreço  ao  seu  patriotismo  e  da  confiança  do  Esta- 
do, que  tenho  a  honra  de  governar,  no  seu  desvelo  para  com  in- 
teresses seus  tão  fundamentais,  expostos  com  sinceridade  ao 
Presidente  da  República. 

O  que  me  cumpre,  —  como  Governador  do  Estado  —  é 
mostrar  as  novas  condições  críticas  que  têm  decorrido  para 
a  Bahia  da  politica  do  Governo  Federal,  sem  personalizar  res- 
ponsáveis e  mesmo  poderes,  a  partir  do  período  em  que  assu- 
mi os  encargos  de  sua  direção.  Devo  salientar,  se  Vossa  Exce- 
lência me  permite,  os  fatores  principais:  a  hesitação  e  injus- 
tiça da  política  cambial;  a  falta  de  suficiente  sensibilidade 
pára  as  necessidades  conjunturais  de  financiamentos,  apesar 
de  manifestações  favoráveis  do  Banco  do  Brasil;  e,  ultima- 
mente, como  terrível  impacto,  ou  reflexos  do  aumento  de  ven- 
cimentos do  pessoal  civil  e  militar  da  União .  Esses  fatores  ne- 
gativos, Senhor  Presidente,  exigem  corretivos  e  é  por  isso  que 
lhe  peço  vénia  para  analisá-los,  expondo-os  à  alta  sabedoria 
de  Vossa  Excelência  e  ao  seu  devotamento  à  causa  do  pro- 
gresso e  da  melhoria  das  condições  de  vida  dos  Brasileiros . 

POLÍTICA  CAMBIAL 

Durante  o  ano  de  1955,  o  prolongado  anúncio  da  reforma 
cambial  determinou  uma  profunda  perturbação  no  mercado 
do  cacau  e  deve  ter  concorrido  para  a  queda  dos  seus  preços 

—  como,  seguramente,  concorreu  para  a  retenção  de  esto- 
ques, para  a  redução  geral  do  nível  de  atividades  e  de  em- 
prego, na  Bahia  (ao  menos  em  termos  relativos),  e,  assim, 
para  anular,  rapidamente,  os  efeitos  favoráveis  que  se  deve- 
riam esperar  da  nossa  safra  excepcional,  em  quantidades  e  pre- 
ços, de  cacau,  ocorrida  em  1954.  Pior  do  que  isso,  no  entanto, 

—  e  sei  que  esta  deve  ser,  também,  a  convicção  de  Vossa  Ex- 
celência —  foi  não  ter  vindo  a  reforma,  depois  de  tão  anun- 
ciada . 

Este  ano  a  orientação  da  política  cambial  continua,  meu 
preclaro  Presidente,  conforme  tantas  vezes  lhe  tenho  dito, 
pessoalmente  ou  por  escrito,  cruelmente  danosa  para  os  in- 
teresses da  Bahia.  Basta  dizer  que  —  calculando  na  base  mí- 
nima de  uma  exportação  de  cacau  de  80  milhões  de  dólares 

—  o  prejuízo  da  renda  geral  para  a  economia  bahiana,  em 
consequência  da  (em  termos  da  Bahia)  injusta  e  mesmo  de- 
sumana política  cambial,  é  o  seguinte: 

Diferença  para  3a  categoria Cr .  S     960 .  000 .  000 

Diferença  para  4a  categoria Cr  .51 .  920 .  000 .  000 

Diferença  para  mercado  livre  (Cr$75)    .  .     Cr. $4. 200. 000. 000 
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Esses  números  se  situam  entre  5%  e  20%  da  renda  nacio- 
nal produzida  na  Bahia  em  1954,  segundo  os  cálculos  da  Fun- 
dação Getúlio  Vargas.  Se  considerarmos  que  uma  economia 
regional  pobre,  como  a  da  Bahia,  tem,  naturalmente,  limi- 
tada capacidade  de  capitalizar  (estimativa  inferior  a  10%  em 
1950,  que  foi  um  ano  bom),  e  chega  a  sofrer  rude  descapitali- 
zação quando  ocorre  um  ano  máu  (caso  de  1952  e  provavel- 
mente de  1951  e  1953) ;  e  se,  por  outro  lado,  levarmos  em  conta 
que  as  possibilidades  de  capitalização  quase  se  concentram 
no  setor  de  exportação,  a  conclusão  é  clara:  a  política  cam- 
bial vigente  retira  da  Bahia  as  principais,  senão  as  únicas 
possibilidades  de  progresso  económico  autónomo  na  atual  con- 
juntura, privando-a,  em  verdade,  do  direito  de  pensar  em  seu 
desenvolvimento,  inclusive  no  campo  das  exportações,  para 
o  que,  a  despeito  de  tudo,  se  tem  revelado  tão  capaz,  forne- 
cendo, nos  últimos  decénios,  o  maior  saldo  líquido  no  comér- 
cio exterior  do  Brasil. 

Verá  Vossa  Excelência,  no  quadro  anexo  (n.  1),  que  o 
cálculo  de  prejuízos  apresentado  é  realmente  mínimo,  eis  que 
só  a  exportação  de  cacau  e  derivados  já  atingiu  US$  146  mi- 
lhões, e  a  exportação  total  da  Bahia  US$  174  milhões,  dei- 
xando para  o  resto  do  País  um  saldo  anual  de  US$  145  mi- 
lhões em  1954. 

Pelo  quadro  anexo  (n.  2)  verá,  ainda,  Vossa  Excelência 
que,  em  1955,  num  confronto  do  balanço  de  valores  de  expor- 
tação e  importação,  enquanto,  em  números  absolutos,  a  Ba- 
hia, em  divisas  produzidas,  fica  apenas  abaixo  de  São  Paulo  e 
do  Distrito  Federal,  por  outro  lado,  quanto  aos  saldos  apura- 
dos nas  diferenças  entre  exportação  e  importação  ela  está  em 
primeiro  lugar,  de  vez  que  exportando  Cr$  5.456.743.000  im- 
portou tão  somente  Cr$  967.647.000  acusando  um  saldo  CRE- 
DOR de  Cr$4.489.096.000,  isto  é,  30,3%  do  total  de  saldos,  vis- 
to como  São  Paulo  e  o  Distrito  Federal,  conquanto  exportando, 
respectivamente,  Cr§  22.585.071.000,  e  Cr$  9.040.782.000, 
com  um  saldo  negativo  ou  deficit,  por  consequência,  de  Cr$ 
6.818.558.000  e  Cr$  11.160.013.000. 

O  quadro  (anexo  n.  3)  mostra  (pela  aplicação  de  um  in- 
flator  baseado  nos  dados  mais  autorizados)  que  o  valor  em 
nossa  moeda  de  1955  dos  saldos  do  decénio  no  comercio  exte- 
rior da  Bahia  foi  de  Cr$  30  bilhões.  Outro  cálculo,  partindo  do 
saldo  em  dólares,  nos  dá  uma  ideia  melhor  do  prejuízo  para  a 
economia  bahiana,  em  moeda  atual.  Ao  câmbio  de  Cr?  75  dó- 
lar, o  saldo  fornecido  pela  Bahia  no  último  decénio  seria  de 
Cr$  59  bilhões,  o  qual,  deduzido  do  valor  em  moeda  de  1955 
do  saldo  recebido  (Cr$  30,3  bilhões) ,  dá  uma  diferença  de  . . 
Cr$  28,7  bilhões  de  renda  que  deixou  de  ser  percebida  pela  eco- 
nomia bahiana  no  decénio.  Evidentemente,  com  essa  massa 
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adicional  de  renda  e  mais  a  renda  derivada  das  aplicações  fei- 
tas com  ela  na  Bahia,  este  Estado  teria  outras  condições  de 
autonomia  economico-financeira  e  poderia  contribuir  muito 
mais  para  a  economia  brasileira.  Enquanto  que  agora  é  obri- 
gada a  pedir  esmolas  para  a  sua  extensa  zona  sujeita  às  secas. 

A  renda  adicional  possibilitaria  este  Estado  a  ser  um  dos 
mais  produtivos  e  prósperos  do  País,  atendendo  melhor  às  ne- 
cessidades de  obras  prementes  e  de  serviços  públicos,  que  re- 
duziriam, por  exemplo,  o  deficit  de  educação  e  assistência  sa- 
nitária de  que  sofrem  as  nossas  populações,  além  dos  de  trans- 
portes, energia  e  água  urbana  e  industrial,  utilizando  me- 
lhor os  seus  recursos  naturais  humanos,  em  benefício  do 
Brasil . 

A  política  cambial  da  União  é,  portanto,  não  só  detrimen- 
tosa  aos  interesses  bahianos  isoladamente  considerados,  mas 
prejudicial  aos  próprios  interesse  do  balanço  de  pagamentos 
e  da  política  cambial  da  União,  ao  menos  na  medida  em  que 
fôr  válida,  como  é,  a  afirmação  de  que  há,  ainda,  uma  larga 
possibilidade  a  explorar  para  o  aumento  das  exportações  ori- 
undas da  Bahia.  Com  efeito,  o  cacau  ainda  pode  desfrutar 
amplas  perspectivas  de  mercado  mundial  (ao  contrário  do 
café)  e  possibilidades  de  aumento  de  produção  na  Bahia,  mais 
do  que  em  outras  zonas,  no  País  e  no  estrangeiro.  Os  demais 
produtos,  muito  variados,  também  têm,  em  geral,  um  mer- 
cado relativamente  vasto  a  ser  explorado.  A  expansão  das  ex- 
portações bahianas  têm  sido  limitada  e  quase  diria  atrofiada, 
porém,  em  consequência  dos  artifícios  da  política  cambial  da 
União,  apesar  de  atenuados  pelo  esquema  Aranha. 

Insisto  em  declarar  que  estas  observações,  Senhor  Presi- 
dente, não  têm  o  propósito  de  criticar  A  ou  B,  a  um  poder  ou 
a  outro,  ao  regime  atual  ou  ao  passado;  sendo,  mesmo,  justo 
confessar  que,  até  na  Bahia,  a  consciência  dessas  realidades 
era  fraca,  provavelmente  por  causa  da  própria  mentalidade  co- 
lonial a  que  se  foi  sujeitando  por  força  da  dependência  de  tan- 
tos fatores  estranhos  à  sua  auto-determinação . 

Convém,  outrossim,  acentuar  que  o  prejuízo  da  Bahia 
continuará  indo  além  da  diferença  entre  as  suas  atuais  re- 
ceitas de  exportação  e  o  que  seriam  elas  ao  câmbio  livre,  por- 
que, a  rigor,  o  prejuízo  total  será  a  diferença  tomada  em  re- 
lação aos  preços  pelos  quais  a  Bahia  paga  os  seus  saldos  ne- 
gativos no  comércio  interno,  os  quais  —  como  é  sabido  —  es- 
tão, normalmente,  muito  acima  do  nível  de  paridade  do  câm- 
bio livre.  E  esse  prejuízo  perdurará  até  o  momento  em  que 
possa  a  Bahia  aumentar  as  suas  importações  do  exterior  e  re- 
duzir —  não  pela  redução  das  compras,  mas  pelo  aumento  das 
vendas  —  o  seu  saldo  negativo  no  comércio  interno,  contri- 
buindo, do  mesmo  passo,  para  maior  desenvolvimento  do  nos- 
so mercado  nacional . 


COMPENSAÇÕES  INEXISTENTES 

Devo  acentuar,  Senhor  Presidente,  que  não  tem  havido 
compensações  suficientes  para  o  tremendo  desgaste  que  te- 
mos sofrido  e  que,  realmente,  só  se  pode  caracterizar  com  uma 
profunda  espoliação  da  economia  bahiana,  ainda  que  se  a  jus- 
tifique como  um  sacrifício  que  o  interesse  nacional  nos  impõe . 

Como  já  acentuei,  inclusive  na  Mensagem  do  meu  pri- 
meiro ano  de  governo,  em  outras  regiões  brasileiras  o  confisco 
cambial,  que  incide  sobre  determinados  produtos  de  exporta- 
ção, se  transfere  para  outros  setores  econônimos  seus,  de  sor- 
"  te  que  o  prejuízo  se  dilue  ou  anula  e  passa  a  ser  de  classe  ou 
de  setor,  nunca  regional.  Em  nosso  caso,  não.  O  confisco, 
aqui,  corresponde  a  um  saque  que  se  transfere,  integralmente, 
para  benefício  de  outras  regiões  do  País,  representando,  para 
a  Bahia,  uma  injustiça  grave,  que  se  vai  tornando  insuportá- 
vel, e  um  fator  muito  sério  de  desequilíbrio  nas  relações  eco- 
nómicas regionais  —  o  qual,  de  resto,  entra  em  frontal  con- 
flito com  a  orientação  de  Vossa  Excelência  no  sentido  do  le- 
gítimo espírito  federativo. 

Com  efeito,  Senhor  Presidente,  as  condições  do  Brasil  se 
irão  tornando  cada  vez  mais  ingovernáveis  à  medida  em  que 
apenas  alguns  Estados,  privilegiados  por  certas  condições  his- 
tóricas, sejam  realmente  autónomos  ou,  por  certas  condições 
políticas,  capazes  de  arrancar  ajudas  preferenciais  das  fontes 
financeiras  ou  financiadoras  do  sistema  federal;  e  a  própria 
União,  em  breve,  estará  diante  do  irremovível,  vendo  acresci- 
dos os  seus  deveres  de  tutela  e  de  assistência  a  um  número 
progressivamente  maior  de  Estados  que  se  tornarão  incapa- 
zes, com  as  decorrências  que  a  sua  inteligência  penetrante 
bem  imaginará,  para  o  auto-govêrno  e  para  a  satisfação  das 
necessidades  mínimas  do  seu  território  e  do  seu  povo. 

Medite  Vossa  Excelência  sobre  o  próprio  caso  da  Bahia 
que,  em  outras  épocas,  teve  forças  para  realizar,  às  suas  pró- 
prias custas,  investimentos  relativamente  importantes  —  como 
a  construção,  por  completo,  de  uma  estrada  de  ferro,  com  324 
kms .  (E .  F .  Nazaré)  e  o  equipamento  de  uma  companhia  de 
navegação  costeira  (Companhia  Navegação  Bahiana)  com 
alguns  navios  e  mais  a  Viação  Fluvial  do  Rio  São  Francisco 
—  para  apenas  citar  alguns  exemplos  mais  conspícuos,  sem 
referir  que  era  muito  mais  capaz,  evidentemente  em  termos 
relativos,  do  que  nos  dias  de  hoje,  quando  as  solicitações  são 
muito  maiores,  de  manter  o  sistema  educacional  para  o  seu 
povo. 

Ora,  Senhor  Presidente,  isto  se  dá  a  despeito  de  haver 
produzido  a  Bahia,  nos  últimos  dois  anos,  nada  menos  de  255 
milhões  de  dólares,  e  nos  últimos  dez  anos  cerca  de  800  mi- 
lhões de  dólares  de  saldo,  o  que  parece  ser  a  maior  contribui- 
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ção  líquida  oferecida  ao  balanço  de  pagamentos  do  País,  numa 
demonstração  incontestável  da  alta  produtividade  dos  seus 
recursos  económicos. 

Nesse  quadro,  Senhor  Presidente,  só  é  possível  sanar  a  in- 
justiça, eliminar  ou  reduzir  a  espoliação  e  atenuar  o  desequi- 
líbrio, através  de  uma  reforma  cambial  estruturada  num  sis- 
tema de  medidas  legais  e  administrativas  que  abram  para  o 
País  as  perspectivas  de  procurar  as  vias  económicas  e  finan- 
ceiras normais  ou  naturais  para  o  seu  desenvolvimento,  e  de 
investimentos  compensatórios  da  União,  seja  através  do  or- 
çamento federal,  seja  através  das  suas  instituições  financei- 
ras, as  quais  têm  o  dever  de  compensar  os  deficits  de  investi- 
mento essencial  na  Bahia  (que  deixaram  de  ser  feitos  pelo 
longo  período  do  confisco  cambial),  criando,  assim,  do  mes- 
mo passo,  novas  condições  para  o  desenvolvimento  regional, 
inclusive  no  campo  das  exportações,  em  benefício  do  Brasil. 

A  verdade,  no  entanto,  Senhor  Presidente,  não  obstante 
a  circulação  de  versões,  que  a  realidade  desautoriza,  é  que,  em 
termos  de  confronto  e  relatividade,  a  assistência  federal  à 
Bahia  tem  sido  das  mais  reduzidas .  Leve-se  em  conta  qualquer 
critério  racional  de  julgamento  —  a  população,  a  produção  e 
especialmente  a  produção  de  divisas,  bruta  e  líquida,  bem  como 
o  território,  com  sua  posição,  sua  linha  de  costa  e  seus  re- 
cursos naturais  e  as  possibilidades  imediatas  de  produção  nos 
três  reinos,  inclusive,  para  exportação  —  a  conclusão  é  for- 
çosa: a  Bahia  é  desassistida  pela  União  (com  a  agravante 
de  que  muitas  inversões  federais  se  ressentem  dos  requisitos 
mínimos  de  produtividade) . 

Efetivamente,  as  aplicações  federais  na  Bahia  nem  cor- 
respondem às  somas  ostensivas  que  a  União  arrecada  aqui; 
e  isso  sem  levar  em  conta  que  a  Bahia  paga,  nos  centros  indus- 
triais que  lhe  fornecem  importações  indispensáveis  ao  seu  con- 
sumo, ou  sejam  outros  Estados,  centenas  de  milhões  de  cru- 
zeiros em  imposto  do  consumo,  bem  como  de  imposto  de  renda 
(sem  falar  nos  impostos  indiretos,  como  o  de  vendas,  arreca- 
dados por  esses  outros  Estados  e  seus  municípios) .  Este  últi- 
mo íator  é  de  extrema  importância,  aauo  que  a  Bania  tem 
um  deficit,  no  comércio  interno,  que  se  aproxima,  presente- 
mente, de  4  bilhões  de  cruzeiros. 

As  instituições  de  previdência  drenam  da  Bahia  anual- 
mente cerca  de  CrS  200  milhões.  No  que  toca  às  aplicações 
bancárias,  o  Banco  do  Brasil  evitou  para  a  Bahia  uma  catás- 
trofe, entre  1951  e  1953,  aumentando  aqui  suas  aplicações  e 
reduzindo  o  tradicional  desgaste  que  estou  analisando.  De- 
pois, porém,  a  relação  entre  as  novas  aplicações  e  os  novos 
depósitos  tem  sido  deficitária  para  nós,  em  cerca  de  300  mi- 
lhões, a  partir  de  então .   (Quadro  anexo  n .  4) . 

Os  quadros  anexos  seguintes  (ns.  5  a  8)  mostram  a  si- 
tuação de  inferioridade  em  que  se  encontra  a  Bahia  nos  em« 
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préstimos  do  Banco  do  Brasil.  Assim,  entre  1938  e  1955  a  po- 
sição da  Bahia  caiu  de  5,1%  do  total  nacional  de  "emprésti- 
mos às  atividades  económicas"  para  2,7%!  Os  da  Carteira 
Agrícola,  apresentando  decréscimo  relativo,  são  na  Bahia,  ape- 
nas, 3,1  %  do  total  nacional.  Nos  "financiamentos"  concedi- 
dos às  atividades  económicas  a  posição  da  Bahia  não  é  melhor: 
3,2</í  .  Se  tomarmos  o  "financiamento  a  diversos  produtos 
agrícolas",  encontramos  o  cacau  com  1,2%  do  total  nacional, 
ou  seja  uma  safra  que  produziu  US$  134  milhões  de  exporta- 
ções em  1954  com  o  ridículo  financiamento  de  Cr$  98  milhões . 
E  tudo  isso  havendo  o  Banco  do  Brasil  adquirido,  "por  10 
reis  de  mel  coado",  o  saldo  de  quase  US$  800  milhões  de  di- 
visas produzidas  pela  Bahia  no  último  decénio. 

Estendeu-se,  é  exato,  o  redesconto  especial  para  o  cacau 
e  o  fumo,  mas  já  este  ano,  além  de  certo  retardo  e  apesar  da 
grande  boa  vontade  do  eminente  Diretor  da  Carteira  de  Re- 
descontos,  Doutor  Tancredo  Neves,  ajudado  pela  compreen- 
são do  Conselho  da  Sumoc,  seu  limite  foi  reduzido  de  1/3. 

ADEQUADO   E   OPORTUNO  FINANCIAMENTO 

Outro  fator  ponderável  que  prejudica  a  economia  bahia- 
na  é  a  falta  de  oportunidade  e  adequação  nos  financiamen- 
tos, incluindo  as  medidas  monetárias *  relacionadas  com  as 
mesmos . 

O  Tesouro  Federal,  nos  seus  pagamentos,  e  o  nosso  siste- 
ma bancário  não  levam  em  conta  as  necessidades  estacionais 
da  economia  bahiana. 

Ora,  Senhor  Presidente,  mesmo  sem  aumento  do  volume 
de  investimentos,  o  simples  fato  de  que  os  pagamentos  se  rea- 
lizem na  época  própria  para  cada  um  e  mais  necessária  a  cada 
região,  é  e  será  sempre  de  muita  importância  para  a  sua  pro- 
dutividade. O  que  ocorre  na  Bahia,  porém,  é  que,  pelo  retar- 
damento normal  dos  pagamentos  da  União,  no  primeiro  se- 
mestre, submetido  como  está  o  nosso  Estado  a  uma  regra  de 
aplicação  indiferenciada  pelo  Tesouro  Nacional,  seja  pela  dis- 
tância em  que  nos  encontramos  ou  pela  tradicional  insufi- 
ciência de  sensibilidade  em  relação  a  esses  problemas  regio- 
nais, sobretudo  relativos  a  um  Estado  de  menor  poder  eco- 
nómico, (e  cujos  sofrimentos  não  se  expandem  nas  pistas  de 
rolamento  das  avenidas  em  que  se  formam  as  opiniões  da  Re- 
pública), os  pagamentos  da  União  e  os  financiamentos  ban- 
cários deixam  de  operar,  na  Bahia,  no  momento  mais  útil. 
Assistimos,  ainda  este  ano  (quando  tivemos  o  ensejo  de  colo- 
car o  problema  com  a  maior  clareza,  merecendo  aceitação  por 
parte  do  funcionalismo  e  dos  diretores  do  Banco  do  Brasil), 
a  esse  fenómeno  da  insuficiência  de  sensibilidade  e  do  atendi- 
mento retardado  às  mais  legítimas  pretensões  do  Governo  e 
das  atividades  particulares  na  Bahia. 
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O  que  ocorreu,  neste  começo  de  ano,  é  típico  da  inadequa- 
ção da  assistência  financeira  à  Bahia,  em  termos  regionais, 
uma  vez  que,  para  ser  capaz  de  realizar  uma  grande  massa 
adicional  de  pagamento,  especialmente  no  Rio  de  Janeiro,  o 
Tesouro  Nacional  privou  o  Banco  do  Brasil  da  sua  capacida- 
de de  atender,  em  tempo  próprio  e  nas  condições  adequadas, 
à  economia  bahiana,  além  de  haver  atrasado  os  seus  próprios 
pagamentos  regionais,  criando,  inclusive,  problemas  sociais 
delicados  em  obras  públicas  federais,  no  interior,  não  obstan- 
te, é  meu  dever  deixá-lo  expresso,  o  empenho  até  físico  de  Vos- 
sa Excelência  para,  pessoalmente,  eliminar  tantas  dificulda- 
des de  uma  tradição  de  burocracia  e  emperramento . 

Desconheceram  os  órgãos  monetários  federais  —  e  sei 
que  Vossa  Excelência  é  homem  que  ama  a  verdade  —  não  só 
a  situação  estacionai  que  normalmente  se  repete,  caracteriza- 
da por  baixo  nível  de  atividade  no  primeiro  semestre,  mas  a 
circunstância  especial  da  seca  que  afligiu,  e  ainda  aflige,  nas 
suas  consequências,  uma  parte  tão  substancial  do  território 
bahiano  que,  nela,  poderia  caber  o  território  de  vários  Estados 
do  Nordeste  (segundo  apuração  do  IBGE  a  área  mais  rigoro- 
samente assolada  este  ano  foi  de  cerca  de  150.000  km2  na 
Bahia) . 

INSTRUÇÃO  N.  135 

Por  último  surgiu  a  Instrução  135,  repetindo,  no  que  toca 
à  Bahia,  a  Instrução  108.  Sem  discutir  o  mérito  da  Instrução 
135,  seu  alcance  económico  e  sua  oportunidade,  cabe-me  rei- 
terar, aqui,  as  manifestações  do  governo  bahiano  acerca  do 
tratamento  que,  por  ela.  foi  dispensado  à  Bahia.  Estou  certo 
de  que  não  houve  intenção  no  tratamento  iniquo,  pois  a  ins- 
trução 108  é  mais  um  definitivo  sintoma  do  desajuste  da  po- 
lítica monetária  em  relação  aos  interesses  regionais  que  com- 
põem o  complexo  da  economia  brasileira. 

Em  1954,  tivemos  um  ano  excepcional,  pelo  volume  da 
safra  e  pelos  preços  do  cacau.  Em  outubro  daquele  ano,  nosso 
ritmo  de  atividade  comercial  e  bancária  era  intenso,  não  so 
pelas  condições  excepcionais  do  ano  agrícola,  mas  por  ser  c  ul- 
timo trimestre  quando,  estacionalmente,  a  liquidação  das  ex- 
portações determina  que  os  depósitos  sejam  altos.  Suporta- 
va-se,  naquela  época,  a  equiparação  da  Bahia  aos  Estados  do 
Sul  —  e  isso  ficou  expressamente  manifestado  no  Conselho 
da  SUMOC  de  então  —  embora  tivesse  sido  mais  justo  esten- 
der naquela  ocasião  ao  nosso  Estado  o  critério  mais  liberal  es- 
tabelecido para  os  Estados  do  Nordeste  e  Norte,  em  cuju  re- 
gião geo-econômica  o  nosso  se  integra,  a  fim  de  que  pudesse  a 
Bahia  compensar  o  triénio  anterior,  de  prejuízos  graves  pela 
seca  extrema  e  pela  crise  no  comércio  dos  seus  produtos,  pre- 
juízos que  foram  muitíssimo  mais  severos  aqui  do  que  no  res- 
tante da  região  nordestina. 
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Mas,  enfim,  era  suportável  mais  este  sacrifício  oferecido 
pela  Bahia  ao  Brasil. 

Tornar  extensivo,  porém,  o  critério  de  outubro  de  1954  a 
Junho  de  1956  é  crueldade,  se,  antes,  não  fosse  abstração  das 
realidades  regionais,  no  que  têm  de  mais  elementar. 

Os  argumentos  contra  esse  absurdo  podem  ser  assim  re- 
sumidos: 

a)  —  Junho  é  na  Bahia,  normalmente,  um  mês  baixo, 
relativamente  ao  conjunto  do  Brasil  e  principalmente  a  al- 
guns Estados; 

b)  —  a  seca,  em  extensa  zona,  prejudicou  este  ano  a  eco- 
nomia do  Estado; 

c)  —  os  preços  do  cacau  têm  sido  baixos; 

d)  —  a  restrição  do  financiamento  do  primeiro  semestre 
agravou  a  situação  do  Estado  e  deprimiu  os  depósitos; 

e)  —  a  Bahia  não  registrou  a  inflação  bancária  verifica- 
da nos  maiores  centros,  no  começo  deste  ano,  em  consequên- 
cia das  emissões  do  fim  do  ano  passado. 

Em  relação  ao  primeiro  argumento,  os  quadros  anexos 
(9  e  10)  mostram  que  enquanto  a  média  decenal  da -relação 
entre  depósitos  em  31  de  dezembro  e  depósitos  em  30  de  ju- 
nho atingiu  116%  na  Bahia,  foi  de  apenas  106%  no  conjunto 
do  Brasil  e  em  São  Paulo,  de  107%  no  D.  F.,  de  103%  em 
Pernambuco  (favorecido  pelo  critério  mais  liberal,  muito  jus- 
tamente, pela  sua  localização,  no  Nordeste)  e  em  Santa  Cata- 
rina e  de  97%  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Os  quadros  anexos  11  e  12  mostram  que  os  depósitos  ban- 
cários na  Bahia  em  Dezembro  de  1955  ou  Fevereiro  de  1956 
(último  número  de  que  dispomos  comparação)  não  chega- 
ram a  recuperar  o  nível  de  outubro  de  1954  ( — 2%),  enquan- 
to no  conjunto  do  Brasil  foram  de  18%  a  mais,  em  Pernam- 
buco 29%,  no  Estado  do  Rio  32%,  no  Rio  Grande  do  Sul  20% . 

Ainda  mais:  segundo  dados  da  "conjuntura  Económica", 
só  de  outubro  de  1955  para  março  de  56,  o  aumento  dos  depó- 
sitos nos  bancos  particulares  (Brasil,  refletindo  a  zona  centro- 
sul)  foi  de  10%,  enquanto  que  na  Bahia  declinou.  A  inflação 
bancária  decorrente  das  emissões  do  fim  de  55,  embora  hou- 
vesse aproveitado  a  Pernambuco,  para  a  Bahia  não  trouxe 
maiores  depósitos,  mas  apenas  maiores  preços  de  importações 
e  a  extensão  herodiana  dos  corretivos  gerais  dos  cortes  de  cré- 
dito, ainda  os  mais  justificados,  como  o  que  foi  objeto  do  meu 
pedido  de  antecipação  de  receita,  acolhido  com  simpatia  pelos 
seus  fundamentos  anti-inflacionários,  pelo  próprio  Banco  do 
Brasil. 

À  luz  desses  dados,  o  critério  da  Instrução  135  foi  apli- 
cado à  Bahia  rigorosamente  pelo  avesso  —  é  forçoso  concluir, 
Senhor  Presidente! 
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CONSEQUÊNCIA  DOS  "AUMENTOS"  FEDERAIS 

Não  é  possível,  Senhor  Presidente,  supor  que  as  outras 
classes  de  assalariados,  inclusive  a  dos  funcionários  públicos, 
possam  aceitar  uma  situação  de  desigualdade  chocante  em 
relação  aos  níveis  de  vencimentos  do  pessoal  civil  e  militar  da 
União,  e  muito  menos  será  possível  que  eles  suportem  um  agra- 
vamento dessa  diferença. 

Ora.  Senhor  Presidente,  sabe  Vossa  Excelência  que,  pre- 
sentemente, um  modesto  funcionário  da  União  chega  a  ga- 
nhar, por  vezes,  mais  do  que  um  Juiz  de  Direito  e  um  funcio- 
nário técnico-administrativo  de  alta  categoria,  na  maioria  das 
administrações  estaduais.  Como  evitar,  portanto,  o  apelo  ao 
reajustamento  dos  salários  se,  além  desse  fator  de  justiça,  o 
próprio  deficit  do  orçamento  federal  leva,  inevitavelmente,  à 
elevação  dos  preços  e  os  preços  dos  produtos  de  consumo  ain- 
da são  mais  pressionados  para  a  alta,  pela  demanda  adicional 
que  passa  a  ser  realizada  nos  grande  centros,  em  consequên- 
cia do  aumento  dos  vencimentos  civis  e  militares  da  União? 

Desde  logo,  permitirá  Vossa  Excelência,  que  já  foi  Gover- 
nador de  Estado,  a  lembrança  de  que  não  têm  os  Estados  a 
capacidade  de  manipular  o  sistema  monetário  e  creditício  para 
atender  às  suas  necessidades  —  como  o  Tesouro  Nacional,  que 
o  pode  fazer  e  tem  feito,  mesmo  com  prejuízo  de  todos  os  de- 
mais interesses  do  País,  públicos  e  particulares,  prejuízos  que 
se  acentuam  tanto  através  da  utilização  privilegiada  do  cré- 
dito, com  limitação  dos  recursos  destinados  a  financiamentos 
às  diversas  regiões  e  a  tantos  setores  da  economia  nacional. 

Além  desse  fator,  sabe  Vossa  Excelência  que  cumpre  dis- 
tinguir os  Estados  conforme  sua  estrutura  económica,  os  que 
vendem  no  País  e  os  que  dependem,  para  sua  vida,  do  comér- 
cio exterior. 

Os  Estados  que  vendem  sobretudo  no  País,  principalmen- 
te aqueles  que  têm  saldos  favoráveis  no  comércio  interior,  po- 
derão atender  à  elevação  das  suas  despesas  com  pessoal  e  ma- 
terial, através  da  maior  arrecadação  ao  nominal  do  imposto 
de  vendas  sobre  os  novos  preços  de  suas  mercadorias  em  con- 
sequência da  alta  geral.  Assim,  será  uma  questão  de  poucos 
meses  o  seu  rejuvenescimento  financeiro,  através  de  uma  re- 
carimbação  geral  dos  valores. 

Em  contraste,  os  Estados  que  dependem,  principalmente, 
do  comércio  exterior  para  a  sua  vida  e  que  têm  um  grande 
deficit  no  comércio  interno,  só  encontram  uma  salvação:  uma 
reforma  cambial  justa  e  investimentos  federais  compensató- 
rios. A  inflação,  que  eles  importam,  só  parcialmente  se  re- 
flete  na  elevação  nominal  da  arrecadação  dos  seus  impostos 
sobre  as  vendas,  enquanto,  por  seu  turno,  representa,  para 
eles,  uma  perda  de  substância  (redução  nos  termos  de  inter- 
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câmbio  e  na  capacidade  para  importar  e  elevação  das  trans- 
ferências para  fora  da  região),  uma  queda  de  produtividade 
e  menor  capacidade  de  exportação  e,  assim,  uma  redução  geral 
da  capacidade  de  arrecadar  tributos. 

É,  portanto,  dramática  a  situação  que  se  cria  para  a  Ba- 
hia, com  a  elevação  dos  vencimentos  civis  e  militares  da  União, 
impondo-lhe  encargos  e  deveres  dos  mais  penosos,  a  menos  que 
tenhamos  uma  reforma  cambial  justa  e  investimentos  com- 
pensatórios suficientes,  sejam  em  favor  do  Estado,  sejam  atra- 
vés do  orçamento  federal,  ou  dos  órgãos  nacionais  de  finan- 
ciamentos . 

SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DA  BAHIA 

Com  efeito,  Senhor  Presidente,  não  podemos  ficar  insen- 
síveis aos  apelos  do  funcionalismo  estadual  e,  já  agora,  é  for- 
çoso reajustá-lo  quando  menos  para  atender  ao  imperativo 
legal  da  elevação  dos  salários  mínimos,  aliás,  perfeitamente 
justificável  e  mesmo  indispensável  em  face  dos  "aumentos" 
federais.  Ao  mesmo  tempo  temos  que  atender  à  elevação  geral 
dos  preços  que,  a  partir  do  fim  de  1954,  já  representa" mais  de 
25%  enquanto  os  preços  do  cacau  cairam  para  quase  metade. 

Ora,  Senhor  Presidente  a  elevação  dos  salários  mínimos 
foi  da  ordem  de  80%  na  Bahia,  e  a  diferença  entre  o  novo  sa- 
lário mínimo  em  Salvador  e  o  salário  mínimo  que  prevalecia 
nas  folhas  de  pagamento  do  Estado  é  de  mais  de  70%  .  E, 
se  elevarmos  as  folhas  do  pessoal  do  Estado,  apenas  segundo 
este  último  coeficiente,  teremos  uma  elevação  na  despesa  do 
pessoal  de  cerca  de  500  milhões  anuais  e  se  aplicarmos  ao  res- 
tante do  orçamento  do  Estado  uma  nova  elevação  de  preços 
de  apenas  30%,  supondo,  modestamente,  que  a  elevação  dos 
salários  mínimos  de  80%  apenas  repercuta  nessa  base  nos  de- 
mais preços,  teremos  uma  parcela  adicional  de  cerca  de  400 
milhões,  a  fim  de  manter  o  orçamento  de  material  perma- 
nente, de  material  de  consumo  e  de  despesas  diversas,  que 
incluem  serviços  e  inversões,  com  o  mesmo  poder  aquisitivo 
real . 

Ora,  Senhor  Presidente,  não  há  possibilidade,  numa  polí- 
tica tributária  que  não  se  divorcie  do  bom  senso,  de  o  Estado 
atender  a  essas  novas  solicitações  orçamentárias  com  seus 
próprios  recursos.  Não  podemos  aumentar  os  preços  dos  nos- 
sos produtos  para  o  exterior,  e  pelo  contrário,  é  reduzida  a 
nossa  capacidade  de  exportação  pela  elevação  dos  preços  in- 
ternos. Pela  estrutura  económica  —  como  já  foi  explicado  — 
não  podemos  cobrir  os  novos  compromissos  através  da  remar- 
cação de  preços,  nos  produtos  para  o  mercado  interno  e,  pelo 
contrário,  nos  tornaremos  tributários  de  maiores  preços  à  pro- 
dução de  outros  Estados  —  aos  quais  o  consumidor  bahiano 
também  passará  a  pagar  maiores  impostos.  E  se  uma  parte 
das  transações  internas  com  a  produção  bahiana  ou  mesmo 
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com  a  produção  importada  de  outros  Estados  produzir  mai- 
ores impostos^  graças  à  elevação  geral  dos  preços,  essa  maior 
arrecadação  tributária  será  limitada  por  si  e  reduzida,  ainda, 
pela  prevalência  dos  iniquos  dispositivos  do  decreto-lei  n.  915 
quanto  às  mercadorias  transferidas  para  formar  estoques  nos 
Estados  consumidores,  bem  como  pelo  efeito  redutor  que  tem 
a  importação  da  inflação  sobre  o  volume  das  transações,  da 
atividade  económica  e  do  emprego  num  Estado  como  a  Bahia . 

Em  consequência,  a  perspectiva  de  deficit  no  próximo 
exercício,  mesmo  prevendo  um  aumento  na  receita  superior 
a  10%,  é  de  Cr$  1  bilhão  e  200  milhões,  incluindo  o  reajustar- 
mento  de  salários  à  base  do  salário  mínimo;  é  de  Cr$  800  mi- 
lhões, e,  ainda  assim,  com  limitação  de  obras  necessárias  —  a 
menos  que,  repetindo  a  história  da  galinha  dos  ovos  de  ouro  e 
sem  a  compensação  dos  órgãos  nacionais,  o  Estado  mergulhe 
mais  fundo  nas  aliquotas  do  imposto  de  vendas  e  consignações, 
cujas  repercussões  inflacionárias  e  contrárias  à  ideia  de  desen- 
volvimento só  o  império  das  necessidades  nos  pode  coagir  a 
provocar,  mas  cujas  contra-indicações  nenhum  de  nós  pode 
desconhecer,  capazes,  pela  genaralização,  de  afetar  as  próprias 
bases  da  política  anti-inflacionária  do  Governo  Federal . 

Com  efeito,  para  vencer  essa  dificuldade,  seria  preciso  que 
o  Estado  elevasse  para  8%  o  imposto  de  vendas  e  consignações, 
supondo  que  daí  não  decorresse  a  própria  redução  do  giro  ge- 
ral de  negócios,  o  desemprego  e  o  êxodo. 

Essa  difícil  situação  só  poderá  ser  solucionada,  a  curto 
prazo,  Senhor  Presidente,  —  perdoe  insistir  como  um  refrão  — 
através  de  uma  justa  reforma  cambial  e  da  assistência  finan- 
ceira compensatória  da  União. 

Acresce,  ainda,  Senhor  Presidente,  a  circunstância  de  que 
o  orçamento  estadual  para  1956,  foi  votado  com  um  deficit  de 
500  milhões,  numa  despesa  orçada  de  2,5  bilhões,  deficit  que 
o  governo  da  Bahia  está  eliminando  drasticamente,  vencendo 
dificuldades  políticas,  mas  com  a  consciência  da  sua  respon- 
sabilidade de  colaborar  para  o  equilíbrio  financeiro  do  País, 
tal  como,  o  ano  passado,  já  o  fizemos  não  obstante  havermos 
realizado  pagamento  de  dívidas  de  exercícios  anteriores,  no 
montante  de  250  milhões. 

A  dívida  do  Estado  da  Bahia  para  com  os  bancos,  inclu- 
sive o  Banco  do  Brasil,  não  chega  a  15%  da  receita  prevista 
para  1956,  e  para  com  o  público,  em  apólices,  de  menos  de 
20%,  toda  ela  em  dia  no  seu  serviço  de  juros,  amortizações  e 
sorteios.  A  dívida  flutuante  exigível  já  foi  reduzida  a  cerca 
de  15 'í  da  receita  prevista,  incluindo  quotas  devidas  a  prefei- 
turas, resto  da  subscrição  do  capital  da  CHESF,  e  compro- 
missos dessa  natureza. 

Acredito  que,  desta  maneira,  tenhamos  contribuído,  de- 
cisivamente, na  escala  regional,  para  que  Vossa  Excelência 
encontrasse  melhores  condições  para  o  seu  Governo. 
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A  triste  verdade,  porém,  Senhor  Presidente,  é  que  nosso 
Governo  está  sendo  golpeado,  como  prémio  melancólico,  pela 
falta  de  compreensão  dos  problemas  regionais  da  Bahia  por 
parte  da  política  financeira  nacional  que,  também,  receio 
acabe  prejudicando  terrivelmente  —  a  despeito  dos  seus  in- 
gentes esforços  em  contrário  —  o  Governo  tão  promissor  de 
Vossa  Excelência,  cuja  ideia  central  o  Brasil  inteiro  espera 
se  confunda  com  a  bandeira  do  seu  desenvolvimento,  na  base 
de  uma  administração  eficiente  e  dinâmica,  que  eficiência  e 
dinamismo  são  as  características  do  candidato  que  o  povo  bra- 
sileiro elegeu  a  3  de  outubro  de  1955. 

Cabe  acrescentar  que  com  o  reajuste  dos  salários  à  base 
do  salário  mínimo  geral,  as  despesas  inflexíveis  de  custeio  vão 
aumentar,  tornando  ainda  mais  imperioso  para  o  Estado  re- 
correr, nas  estações  de  paradeiro,  a  empréstimos  por  anteci- 
pação da  receita,  de  fontes  estranhas  à  economia  regional  (o 
que  este  ano,  a  despeito  da  compreensão  do  Banco  do  Brasil, 
só  foi  insuficientemente  atendido,  tanto  no  que  respeita  à 
soma,  quanto  à  melhor  oportunidade) .  O  quadro  anexo  n . 
13  mostra,  em  um  decénio,  como,  apesar  do  imposto  de  vendas 
ser  um  tributo  de  arrecadação  constante,  a  receita  estadual 
bahiana  no  1.°  semestre  é  apenas  de  42%  do  total  e  nos  três 
meses  entre  março  e  maio  é  apenas  de  19%  do  total  anual  — 
índice  de  grande  queda  estacionai  de  atividade  económica. 
Esta  crise  estacionai  é  em  parte  corrigível,  sem  inflação  (an- 
tes com  aumento  de  produtividade),  sem  elevação  dos  má- 
ximos de  aplicação  anuais  dos  bancos,  mas  simplesmente  com 
financiamento  oportuno,  inclusive  pagamentos  federais  na 
ocasião . 

Nestas  condições,  é  imperativo  para  o  Governo  da  Bahia 
solicitar  urgentes  medidas  da  União,  no  duplo  sentido  da  re- 
forma cambial  e  de  financiamentos  adequados  e  compensató- 
rios à  nossa  economia,  quer  diretamente  à  nossa  livre  inicia- 
tiva, quer  através  do  Governo  do  Estado. 

A  BAHIA  INTEGRADA  NO  PROGRAMA  NACIONAL  DE 
DESENVOLVIMENTO 

O  programa  do  meu  Governo  —  que  está  sendo  prejudi- 
cado pela  mingua  de  recursos  locais  e  pela  desorientação,  per- 
mita-me  dizê-lo,  da  política  monetária  federal  —  está  intei- 
ramente ajustado  às  linhas  do  programa  de  desenvolvimento 
económico,  que  é  a  realização  corajosa  do  essencial  e  su- 
pressão violenta  do  supérfluo  —  com  o  combate  à  inflação, 
que  Vossa  Excelência,  tão  brilhantemente,  traçou.  Assim  e 
que  o  Governo  da  Bahia,  tem,  efetivamente,  realizado  um  tra- 
balho infatigável  de  saneamento  financeiro  e  de  melhoria  da 
produtividade  das  aplicações  públicas,  tentando,  ao  mesmo 
passo,  realizar    uma  série"  de  empreendimentos    conjugados, 
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aliás,  modestos,  se  considerarmos  a  escala  de  maiores  empre- 
endimentos congéneres  nacionais  visando:  transportes,  ener- 
gia, produção  e  divisas  —  exatamente  os  objetivos  fundamen- 
tais do  programa  de  desenvolvimento  económico  nacional, 
hderado  por  Vossa  Excelência: 

Para  elaboração  e  lançamento  do  nosso  programa  havia 
solicitado  ao  antecessor  de  Vossa  Excelência,  formalmente, 
u'a  missão  técnica  federal,  pois  que  um  dos  requisitos  admi- 
nistrativos da  sua  realização  é  a  melhor  coordenação  dos  in- 
vestimentos estaduais  com  os  federais,  em  nosso  território. 
Esta  solicitação,  conquanto  encaminhada  pelos  canais  sem 
fim  da  burocracia,  nunca  foi  atendida  pela  União,  embora  o 
Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Económico,  o  Ministério 
da  Agricultura,  o  Ministério  da  Viação  e  alguns  outros  órgãos 
nos  tenham  oferecido  e  venham  oferecendo  a  assistência  va- 
liosa —  embora  passageira  —  de  alguns  dos  seus  técnicos. 

Estamos  convencidos  de  que  nosso  programa  representa 
não  apenas  uma  contribuição  para  o  programa  nacional  de 
Vossa  Excelência  mas,  igualmente,  uma  redução  de  ónus  fe- 
deral da  iniciativa  direta  o  que  nos  parece  muito  importante 
para  o  êxito  do  programa  de  Vossa  Excelência,  em  face  das 
crescentes  solicitações  à  ação  da  União  —  a  que  me  referi. 

Estamos  ainda  convencidos  —  e  apreciaríamos  que  u'a 
Missão  formal  da  União  examinasse  mais  detidamente  este 
problema  e  nos  aconselhasse  em  revisões  e  aperfeiçoamento  — 
de  que  o  nosso  programa  representa  uma  aplicação  altamen- 
te produtiva  da  parcela  da  renda  ou  do  dispêndio  nacional  a 
que  êle  aspira  para  se  concretizar  —  seja  através  das  fontes 
estaduais,  seja  através  das  federais  ou  mesmo  das  particulares. 

Estamos  certos  de  que,  com  a  sua  realização,  a  Bahia  con- 
tribuirá com  a  elevação  substancial  de  produção  de  alimen- 
tos, no  período  presidencial  de  Vossa  Excelência,  melhorando, 
sobretudo  no  que  respeita  às  proteínas  animais,  não  só  o 
abastecimento  da  população  bahiana,  mas,  também,  o  das 
populações  nordestinas  —  o  que  aliás  já  foi  compreendido  por 
Vossa  Excelência  quando  baixou  o  decreto  n.  39.296.  Contri- 
buirá com  o  aumento  da  produção  de  divisas,  com  produtivi- 
dade seguramente  superior  à  que  é  prevista  nalguns  progra- 
mas contemplados  de  investimentos  em  minérios,  para  o  co- 
mércio exterior,  e  ainda  melhorará  as  condições  gerais  de  efi- 
ciência e  de  equilíbrio  em  sua  economia  regional,  de  sorte  a 
ficar  menos  vulnerável  às  crises  decorrentes  de  fatores  que  lhe 
são  alheios,  tais  como:  as  safras,  o  comércio  exterior  e  a  po- 
lítica monetária  e  cambial  da  União. 

Com  tudo  isso,  a  contribuição  da  Bahia  para  o  equilíbrio  eco- 
nómico nacional  será  importante,  vencidas  certas  insuficiên- 
cias atuais,  e  a  riqueza  e  a  variedade  dos  recursos  desta  área 
territorial  de  560.000  km2,  com  932  km.  de  extensão  costeira, 
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situada  à  meia  distância  dos  extremos  do  País,  poderão  ser 
mobilizadas  mais  rapidamente  para  maior  riqueza  e  segu- 
rança do  Brasil. 

Se  a  Bahia  não  tivesse  possibilidades,  está  bem  que  a  po- 
lítica federal  promovesse  a  transferência  do  poder  de  inves- 
tir para  outras  áreas  nacionais  mais  propícias  a  desenvolvi- 
mento. Ocorre,  porém,  que  as  da  Bahia  são  variadas,  só  lhe 
faltando  os  investimentos  de  base,  sobretudo  em  meios  de 
transportes  para  um  grande  surto. 

Das  possibilidades  da  Bahia,  a  curto  prazo,  destaco  as  se- 
guintes: 

—  aumento  da  produção  do  cacau  com  absorção  assegu- 
rada nos  mercados  mundiais,  (os  quadros  14  a  18  já  mostram 
a  tendência) ; 

—  aumento  da  produção  de  origem  animal; 

—  idem  produção  alimentar  de  origem  vegetal; 

—  idem  matérias  primas  agrícolas  e  florestais; 
(borracha,  óleos  vegetais,  fibras) ; 

—  variadas  perspectivas  de  produção  mineral  de  que  o 
Brasil  carece:  cobre,  ferro-crômo,  magnesita,  chumbo; 

—  indústria  química  de  base,  em  torno  de  Mataripe; 

—  diversas  industrias  com  as  excepcionais  condições  de 
energia  de  que  está  dispondo  (Paulo  Afonso,  Bananeiras  e 
usinas  térmicas  auxiliares  e  sistema  Rio  de  Contas  em  breve; 
a  produção  local  de  petróleo  e  combustíveis  líquidos) . 

SOLICITAÇÃO 

Nestas  condições,  Senhor  Presidente,  o  Governo  da  Ba- 
hia solicita,  formalmente,  ao  Governo  da  República. 

a)  —  que  considere  a  imediata  adoção  da  reforma  cam- 
bial, de  sorte  a  eliminar  o  chamado  confisco  que  grava  os  nos- 
sos produtos  de  exportação  em  relação  à  taxa  de  câmbio  pre- 
valescente  no  mercado  livre; 

b)  —  que  conceda,  através  dos  órgãos  financiadores  fe- 
derais —  para  aplicação  em  obras  e  empreendimentos  de  in- 
teresse fundamental  para  a  economia  nacional  na  região  — 
o  financiamento  a  longo  prazo  de,  pelo  menos,  dois  bilhões 
de  cruzeiros  (CrS  2.000.000.000,00)  .  Esta  cifra  não  chega 
nem  mesmo  à  metade  da  diferença  sofrida  pela  economia  re- 
gional o  ano  passado,  em  relação  à  renda  que  teria,  se  preva- 
lecessem, para  as  exportações,  as  taxas  livres  de  câmbio;  e  é 
mesmo  inferior  à  diferença  de  renda,  só  em  1956,  se  prevale- 
cesse a  4a.  categoria.  O  financiamento  solicitado  se  enqua- 
dra no  esquema  cambial  vigente,  de  acordo  com  a  reforma 
Aranha; 
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c)  —  que  assegure,  como  um  mecanismo  automático,  o 
financiamento  estacionai  por  antecipação  da  receita,  através 
do  Banco  do  Brasil,  no  primeiro  semestre,  até  uma  importân- 
cia correspondente  a  15%  da  receita  tributária  prevista  do 
Estado; 

d)  —  que  conceda  o  registro  de  financiamentos  estran- 
geiros, nos  próximos  3  anos,  e  os  avais  necessários  para  que 
se  os  efetivem,  num  montante  de  cerca  de  trinta  milhões  de 
dollares; 

e)  —  que  conceda  câmbio  para  as  importações  de  neces- 
sidade comprovada  para  a  administração  estadual  não  finan- 
ciáveis, bem  como  para  material  de  revenda,  se  concedido  a 
qualquer  outra  entidade  pública; 

f)  —  que  realize  (o  Governo  Federal)  —  um  programa 
mínimo  no  território  bahiano,  baseado  em  objetivos  econó- 
micos prioritários  conforme  as  indicações  do  anexo  19; 

g)  —  que  leve  em  conta  nas  decisões  de  política  monetá- 
ria (pagamentos  de  Tesouro,  crédito  e  câmbio)  as  peculia- 
ridades da  economia  regional. 

As  medidas  b  e  c  serão  em  benefício  direto  do  Estado,  de 
suas  entidades,  ou  de  empreendimentos  privados  de  funda- 
mental importância  regional. 

OBRIGAÇÕES  DO  ESTADO 

Com  as  medidas  conjugadas  de  parte  do  Governo  Fede- 
ral, compromete-se  o  Governo  do  Estado  a: 

1)  —  eliminar  todos  os  seus  débitos  por  dívida  flutuante 
exigível; 

2)  —  manter,  escrupulosamente,  uma  política  sadia  de 
crédito  público  e  de  equilíbrio  na  execução  orçamentária; 

3)  —  promover  a  melhoria  da  eficiência  dos  investimen- 
tos estaduais  e  municipais,  contribuindo,  assim,  para  a  luta 
do  combate  à  inflação; 

4)  —  realizar  um  conjunto  de  obras  e  serviços  funda- 
mentais para  o  rápido  desenvolvimento  da  produção  da  Ba- 
hia, inclusive  de  exportações,  os  quais,  de  outra  forma,  ten- 
dem a  ser  totalmente  sacrificados  face  às  condições  financei- 
ras apontadas. 

Com  o  financiamente  federal,  parcialmente  compensa- 
tório dos  prejuízos  que  vem  sofrendo  a  economia  bahiana,  em 
consequência  da  política  monetária  federal,  segundo  a  letra 
b  acima,  e  graças  à  reforma  cambial  que  permitirá  uma  eleva- 
ção também  da  receita  estadual  —  poderá  o  Estado,  com  seus 
recursos,  atender  às  justas  solicitações  de  reajustamento  do 
seu  pessoal  civil  e  militar,  sem  eliminar  completamente  as 
suas  possibilidades  de  realizar  quaisquer  obras  ou  de  manter, 
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nas  mínimas  condições  adequadas,  os  serviços  públicos  de  in- 
teresse geral,  e  sem  recorrer  —  o  que,  de  outro  modo,  será  ine- 
vitável —  seja  aos  processos  de  aumento  de  taxação  de  impos- 
tos que  encarecem  o  custo  de  vida,  e,  a  longo  prazo,  atrofiam 
o  seu  desenvolvimento,  seja  ao  lançamento,  de  qualquer  ma- 
neira, de  títulos  da  dívida  pública,  aumentando  o  caos,  que  já 
nos  prejudica,  existente  no  mercado  nacional  desses  papéis. 

O  Estado  aplicaria,  assim,  os  recursos  novos  de  financia- 
mento, não  comprometidos  com  o  saneamento  financeiro  (li- 
quidação da  dívida  flutuante)  nos  objetivos  fundamentais 
de  energia,  transportes  e  comunicações,  agricultura  e  abas- 
tecimento, financiamento  à  produção,  fomento  às  exporta- 
ções, saneamento,  localização  industrial  e  habitação  operária, 
indicados  em  anexo,  todos  estudados  quanto  à  sua  produti- 
vidade individual  e  conjunta. 

Os  investimentos  previstos  se  justificam  pelos  seus  pró- 
prios méritos  e  efeitos  económicos,  além  de  serem  compensa- 
tórios dos  desgastes  que  vem  sofrendo  a  economia  estadual, 
em  consequência  da  política  cambial  do  País .  Poderão  eles  ser 
distribuídos  entre  as  entidades  financiadoras  federais:  Banco 
do  Brasil,  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Económico, 
Banco  do  Nordeste  do  Brasil,  Caixas  Económicas  e  entidades 
de  previdência. 

Aprovado  por  Vossa  Excelência  o  limite  de  financiamen- 
to, submete-se  o  Governo  do  Estado,  quanto  aos  seus  diversos 
programas  e  projetos,  aos  conselhos  de  u'a  missão  técnica 
federal  constituída  por  elementos  designados  por  esses  bancos 
e  pela  administração  federal. 

Parte  do  financiamento  não  precisará  ser  feito  de  vez, 
mas  de  acordo  com  a  aprovação  de  cada  projeto,  sendo,  porém, 
necessário  que,  em  princípio,  os  financiadores  aceitem,  de 
logo,  os  níveis  e  objetivos  do  financiamento  global  e  se  com- 
prometam a  uma  decisão  rápida  e  a  um  fornecimento  opor- 
tuno e  ritmado  dos  recursos  previstos.  Pretende  o  governo  da 
Bahia,  sem  prejuízo  do  exame  dos  projetos  individuais,  a  con- 
sideração de  um  programa  conjunto. 

Tendo  em  vista,  porém,  as  necessidades  imediatas  da  ad- 
ministração bahiana,  —  já  sacrificada  com  a  elevação  dos  pre- 
ços no  País  e,  assim,  impedida  de  dar  continuidade  a  diversas 
obras  públicas,  —  bem  como  em  face  da  conveniência  de  li- 
quidar, de  vez,  o  remanescente  da  dívida  flutuante,  e  ainda 
ao  imperativo  de  atender,  ao  mesmo  tempo,  ao  reajuste  ime- 
diato dos  vencimentos  do  pessoal,  em  obediência  ao  decreto 
federal  do  salário  mínimo,  torna-se  indispensável  que  o  Go- 
verno estadual  possa  sacar,  independente  de  financiamento 
ulterior  dos  projetos  específicos,  uma  importância  razoável 
não  inferior  a  Cr$  1.000.000.000,00,  a  fim  de  não  interromper 
o  ritmo  dessas  suas  atividades. 
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O  Estado,  com  o  saneamento  de  suas  finanças,  estava  se 
preparando  para  investimentos  novos  em  desenvolvimento  da 
ordem  de  Cr$  1  bilhão  anuais  —  o  que  os  fatores  aleatórios 
da  política  federal  (de  que  o  Governo  de  V.  Excia.  também 
é  vítima,  embora  com  menor  intensidade)  nos  vieram  frus- 
tar.  (Quadro  anexo  n.  19). 

Na  hipótese  de  que  o  reajustamento  da  taxa  de  liquidação 
das  exportações  não  se  dê  na  base  que  é  justa  e  mesmo  im- 
perativa, no  caso  da  economia  bahiana,  que  é  o  da  taxa  livre 
de  câmbio,  o  Governo  da  Bahia  solicita  que  a  diferença  lhe 
seja  —  ao  menos  parcialmente  —  deferida  sob  a  forma  de  um 
acréscimo  futuro  e  anual  desse  financiamento,  para  realiza- 
ção de  obras  públicas  e  empreendimentos  básicos  e  para  fazer 
face  às  necessidades  prementes  do  programa  de  desenvolvi- 
mento regional,  o  qual  é  de  grande  alcance  para  o  País . 

Confia  o  Governo  da  Bahia,  Senhor  Presidente,  que,  Vos- 
sa Excelência  e  o  Senhor  Ministro  da  Fazenda,  bem  como  as 
demais  autoridades  monetárias,  darão  pronta  e  favorável 
atenção  às  solicitações  contidas  neste  documento,  certos  de 
que  a  outra  coisa  não  visam  a  Bahia  e  seu  Governo  senão,  de- 
fendendo os  seus  interesses  mais  legítimos,  contribuir,  eficaz- 
mente, para  o  êxito  do  programa  de  desenvolvimento  de  Vos- 
sa Excelência,  que,  evidentemente,  não  será  viável  a  não  ser 
na  medida  em  que  condições  favoráveis  se  estabeleçam  para 
o  florescimento  das  economias  regionais,  que  são  as  parcelai 
do  grande  todo  a  que  Vossa  Excelência  e  nós  outros  temos, 
acima  de  tudo,  o  dever  de  servir. 

Permita,  apenas,  Vossa  Excelência,  Senhor  Presidente, 
que  às  notas  desta  mensagem  que,  sendo  do  seu  Governo,  tam- 
bém é,  antes  de  mais,  dos  interesses  essenciais  da  terra  ba- 
hiana, eu  acrescente,  em  meu  nome  e  no  do  povo  bahiano,  a 
reiteração  da  nossa  confiança  em  que  os  direitos  da  Bahia 
inspirem  ao  seu  espírito  de  justiça  e  à  sua  compreensão  de 
estadista  o  apreço  e  o  tratamento  que  merecem  e  cujo  reco- 
nhecimento sera  uma  obra  de  reparação  que  já  esta  come- 
çando a  tardar. 

Com  o  mais  profundo  respeito,  de  Vossa  Excelência. 

a.)   ANTÓNIO  BALBINO  —  Governador  do  Estado  da 
Bahia . 

Ao  Excelentíssimo  Senhor 
Doutor  Juscelino  Kubitschek 
Digníssimo  Presidente  da  República 
Rio  de  Janeiro. 


COMÉRCIO      EXTERIOR      DA      BAHIA 
EM  U3$  1000 


ANOS 

Exportação 

Importação 

SALDO 

1946 

80.731 

14.922 

65.809 

1947 

93.453 

25.968 

67.485 

194S 

88.510 

22.605 

65.905 

1949 

82.304 

27.405 

54.899 

1950 

115.079 

22.881 

92.198 

1951 

104.985 

43.860 

61.125 

1952 

71.872 

49.172 

22.700 

1953    (*)    

133.337 

29.076 

104.261 

1954 

174.718 

28.955 

145.763 

1955 

132.579 

24.815 

107 . 764 

TOTAL    

1.077.568 

289.659 

787.909 

(*)   Deduzido    dos  números  em  cruzeiros,  a   18,50.   A  partir  de  outubro, 
as  exportações  tiveram  bonificações  menores  que  os  ágios  das  importações. 
Dados  da   SUMOC  até   1952,  1954  e   1955  do  IBGE. 


EM  1955 


U   N 

V     A 

L 

O 

R 

!r$  1.000 

II 

II 
II 

s 

alão   (E  —  D) 

1 

F  E 

Exportação 

CrS   1.000 

% 

(E) 

(F) 

(G) 

1  —  Bahia    . 

5.456.743C 

1 

+ 

1 

1 

4.489.096C*)  | 

+ 

30,3 

2  —  Paraná 

4.738.071 

+ 

4.045.299 

-j- 

27,3 

3  —  Espírito 

2.851.133 

+ 

2.629.785         | 
| 

+ 

17,7 

4  —  Santa    C 

1.473.166 

+ 

1.175.161        | 
1 

+ 

7,9 

5  —  Paraíba 

649.636 

+ 

548.905 

| 

+ 

3,7 

6  —  Ceará    . 

895.543 

+ 

522.571 

| 

-i- 

3,5 

7  —  Ric  tíe  J 

569.724 

+ 

398.400 

• 

-L. 

2,7 

3  —  Pernamrj 

2.466.327 

+ 

333.380 

1 

+ 

2,2 

9  —  Alagoas 

428.990 

+ 

329.169 

| 

+ 

2,2 

10  —  Maranha 

227.743 

- 

184.062 

j 

+ 

1,2 

11  —  Amazons 

307.004 

-- 

129.484 

1 

_I_ 

0,9 

12  —  Rio  Giai 

148.228 

+ 

42.505 

-L. 

0,3 

|                   20.212.308 

- 

14.827.817 

| 

100.0 

13  —  Sergipe 

1                              - 

- 

106         | 
| 

~ 

0,0 

14  —  Minas  C 

70 

II 
II 

|| 

- 

4.594 

- 

0,0 

15  —  Piauí  . 

- 

- 

4.820         | 

- 

0,0 

16  —  Mato  Gi 

28.325 

II 
II 
II 
li 

- 

7.807        I 

- 

0.0 

17  —  Pará   . 

591.633 

- 

114.834        | 

— 

0,6 

18  —  Terriíór 

364 

II 

- 

172.272 

- 

0,8 

19  —  Ro  Gra 

2.012.519 

- 

2.319.398 

- 

11,3 

20  —  São  Pai, 

22.565.071 

- 

6.818.558 

- 

33,1 

21  —  Distrito 

9.040.782 

- 

11.160.013 

— 

54,2 

34.238.764. 

II 

- 

20.602.402 

100,0 

TOTAI 

54.451.072 
1 

1 

— 

5.704.585 

1 

— 

FOND  Banco  da  Bahia  —  1955  —  Anexo   11-A1,  com  retificação. 

(*)   -Icnificações.  em  relação  às  demais  exportações,  à  excessão  do  café     Nota 


da  CPE) 


COMERCIO    EXTERIOR    DO   BRASIL   —   RESUMO  EM   1965 


QUANTIDADE      ti 


VALOR 


UNIDADADES 

D   A 
FEDERAÇÃO       (A> 


-  Bahia   1 

•  Paraná    I 

-  Espirito  Santo   ... 

-  Santfi    Catarina    ! 

-  Paraiba    . 

-  Ceara   .    . 
Rlc  cp  Janeiro   

-  Pernambuco  .... 

-  Alagoas  

-  Amazonas 

da  No*  fl 

TOTAL 

•  Sergipe 

-  Minas  Gerais   

Piauí 

-  Mato  Grosso 

-  Para 

-  Território  do  Amapá 

-  Ro  Gro.nde  do  Sul  . 

-  São  Paulo 

-  Distrito  Federal    .    . 

TOTAL 
TOTAL    GERAL   DO    BRASIL 

I' 
FONTE:   —  Serviru  loonomlea  e  Financeira,  ] 

(•)    —  Os  núme-os  em  falarei  it.ssívos.  pnr 


191.038 

259.63? 
97.529 
69.450 
79.597 

111.996 
74.958 

697. 19(1 
23.006 
2.056 
22.733 
42  013 
1.677.833 


239  674 
248.213 
2  367  986 
404.956 
83  807 
45  508 
16.696 
306.557 
112  341 
11  333 

3.970.206 


7. 

i;j 

218.315 

349 

48Í.4E7 

1.041. 

302  112 

754. 

267.711 

2.215 

94S.344 

6.186. 

icá  da  Bahia 
>  cacau  subn 


967.647 
692.772 
121.348 
298.005 
100  731 
372.972 
171  324 
2.Í32.947 
99  821 
43  681 

105  723 

5  384  491 


4.820 
36  132 
106.467 
172  636 

29.383.629 


5.456.' 
i  738  < 


!!        Salão    (E  —  D) 


4.489.096C 

4  045  299 

2  629  785 

1   175.161 

548  905 

522.571 

398  400 

333  380 

329. 169 


227 


743 


307  004 

148.228 

iO  212  308 


085 


42  595 
14  827  817 


28  325 

- 

7.807 

591  633 

- 

114  834 

364 

- 

172.272 

.012  519 

- 

2  319.398 

565  071 

- 

6  818.558 

.040  782 

- 

■    11   160.013 

- 

20.602.402 

.451  072 

5.704-585 

Banco  ria  B  .• 


Anexn   11-A>.  com  retificaçâo. 
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ANEXO  VI 


SALDOS  DE  EMPRÉSTIMOS 


Cr$ 
000. 000 


Bahia  543 

Pernas  1270 

Minas  1979 

Rio  <H  689 

Distriti  2420 

São  Ps  5936 

Paraná  861 

Santa  454 

Ri0    G|  4158 
20982 


3,1 

6,1 

9,4 

3,3 

11,5 

28,5 

4,1 

2,2 

19,8 

100,0 


EM  31. XII.  1955 


EM  MORATÓRIA 


Votai 


Cr$ 
1.000.000 

116 
110 
433 

39 
884 

87 
5 

28 
1381 


8,4 
8,0 

31,4 
2,8 

84,0 
6,3 
0,4 

2,0 
100,0 


Cr$ 
1.000.000 

115 
109 
432 

39 
884 

83 
5 

27 
1336 


8,6 
8,2 

32,3 
2,9 

66,2 
6,2 
0,4 

2,0 
2,0 


ANEXO  VII 


ÍES  ECONÓMICAS 


AGRO-PECUÁBIOS 


INDUSTRIAIS 


Cr$ 
1.000.000 


CrS 

II 

II   1.000.000 


FUNDIÁRIOS 


CrS 
1.000.000 


Bahií,2 

I 
Pernj,3 

Mkiaj,2 

Rio  í,o 

Distr),3 

São  ),4 

Parai  ,1 

San*o,5 

Rio   1,1 

3,0 


57 
6 

14 
12 


1,7 

2 
238 


II 

l| 
23,9    || 

II 
2,5     || 

li 
5,9    || 

II 
5,0     || 

*         II 

-  II 
II 

23,9     1 1 
II 

-  II 
il 

0,7  || 
II 

0,8  || 
il 
100,0 


90 

745 

524 

443 

1986 

2105 

59 

276 

925 

7943 


1,1 

9,4 

6,6 

5,6 

25,0 

27,0 

0,7 

3,5 

11,6 

100,0 


0,250 
0,700 
0,224 
0,423 
0,120 
4,520 

0,680 
0,632 
7,585 


3,3 

9,2 
3,0 

5,6 

1,6 

59,6 

9,0 

9.0 

100,0 


tos,  em  um  total  de  166.004  contos. 


BANCO        DO        BRASI 

FINANCIAMENTOS  CONCEDIDOS   AS   ATIVIDA 

Financiamento  em  vigor  —   m  XII  54 


T    A    D    O    S 


n 


AORICOLAS 


PECUÁRIOS 


ANEXO      II 


■0ON0IO0A8 


!  AGRO-PECOARIOS  INDUSTRIAIS 


FUNDIÁRIOS 


Bahia   (•) 

Pernambuco  .  .  .  . 
Minas  Gerais  .  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  . . 
Detrito  Fcdeial   .    . 

Sào  Paulo 

Paraná 

Sun'o   Catarina    .    . 

Rio  Orande  do  Sul 

BRASIL 


ti     || 


I 

11.250  I 

0.100  | 

0.224  | 

0.423 

0.120  I 

4.520  i 

- 


UM 
MH 


0.632 
7585 


FONTE:    Anuário    Estatístico  do  Brasil  - 
■  .hum  às  cooperativas.  25  em  i 


1955. 
a  total  o 


de  fundiários  e  nenhum  de  liivestinnn 


total  de  166  004  í 
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1953 


1954 


1955 


Bahia    .... 

114,02 

135,67 

123,23 

Pernambuco    . 

98,17     | 

84,71     | 
| 

111,49 

Minas  Gerais 

117,85    ' 

109,74 

114.31 

Rio  de  Janeiro 

109,53 

103,64 

107.12 

Distrito   Fericrs 

109,21     ! 

112,74 

103,31 

São  Paulo   .    . 

101,38     ' 

108,57 

108,88 

Paraná    ... 

125,97 

103.48 

140.81 

Santa   Catarini 

109,73 

88,03     : 

104,96 

Rio  Grande  tíc 

101,22 

83.78     | 

91,01 

B 

106,82 

108.71 

106,85 

MÉDIA 
1946/55 


116,00 
103.00 
109,05 
104,59 
107,46 
106.66 
127,22 
103,50 
97,70 
106,92 


RAZÃO  PORCENTUAL  I 


p  0   S   I   T  O  S         BANCÁRIOS 
jtE  OS  SALDOS  DO    2       EM    RELAÇÃO   AO    1°   SEMESTRE    IPINAL» 


ESTADOS 


116.68 

121.16     1 

1 
116.96 

101.9» 

101.62 
100.92     ! 

97.40 
98.04 

1 
104.43 

115.96 

114.02 

98.17 

135.67 
84.71 

12323 
111.49 

116.00 

85.83     i 

103.00 

107.87     | 

1005»     1 

04.96 

11024 

11083 

108.53 

106,58 

117.85 

109.74 

114.31 

109,05 

93.17     I 

06.69     | 

1 10.35 

103.48 

108.20 

102.97 

109.63 

103.64 

10712 

1045» 

9657 

125,79 

112.18 

112.50 

10921 

112.74 

103.31 

107.46 

9923 

107.07 

11554 

105.14 

114.93 

101,38 

10857 

108.88 

106.66 

15.07 
10,26 

149.45 
107.95 

179.31      1 
115.9* 

118.88 
99.16 

137,57 
85.45 

125.97 
109.73 

10348 
88.03 

140.81 
104.86 

12722 

104.88 

10350 

103.40 

97.89 

91.18 

■,09.09 

96.01 

107.77 

101.22 

83.78 

91.01 

97.70 

98J0     1 

1 

103,75 

118.30 

107.60 

1 13.02 

106.82 

108.71 

106.85 

1 

106.92 

1 

1952 


2.°        l.° 


1953 


1954 


Bah234 

Perri62 

M.nii4 

Rio  191 

DistBQ3 

São  >28 

Pai-^73 

I 
San^23 

K»  136 

BF.^94 


2333 

2855 

8567 

2256 

52090 

43936 

4647 

881 

5589 

128161 


2647 
3172 
9421 
2528 
57014 
44293 
4071 
1048 
6721 

136771 


3018 

3114 

11103 

2769 

62265 

44904 

5040 

1150 

6803 

146098 


3336  ! 

I 
4252  j 

I 

12517 

I 

3046 

67839 

49493 

I 
5408 

1370  ' 

9038 

I 

I 
162900 


2.° 

4526 

3602 

13736 

3157 

76480 

53733 

5596 

1206 

7572 

177089 


1."    | 


3913  ! 

4822 

3915  | 

4365 

13005 

14866 

3484  | 

3732 

90522  | 

93518 

58370 

63551 

5280 

7435 

1370 

1438 

8522 

7756 

19-5490 


iuSrrOS  BANCÁRIOS   vo    FINAL   D08   DOIS  SEMESTRES  —  1916  1855 
DADOS   ABSOLUTOS    lCR$   1.000. 000 > 


II 

1356 

2." 
1586 

.1    !■• 

191 

2.» 
1821 

l 

l.« 

3161 

2° 
2095 

1.'    1 

1 
2234 

2.» 
2333 

II 
II 

1." 
2647 

2°    1 

II 

3018 

1." 
3336 

ii- 

2.»    II 

II 

II 

4528  l| 

1° 
3913 

2.» 
4822 

1006 

1842 

2195 

2401 

2354 

-'«2 

2855 

3172 

3114 

4252 

3602  ; 

3915 

4365 

5673 

6254 

7592 

7936 

MU 

8114 

8567 

9431  | 

11103 

12517 

13736 

13005 

14866 

1372 

1514 

1727 

1891 

2046 

2191 

2256 

2528 

2769 

3046 

3157 

3484 

3732 

23220  . 

22430 

30957 

36819 

«1303 

46103 

52090 

57014  | 

62265 

67839 

76480  || 

90522 

93518 

20508 

21957 

25246 

29168 

33095 

34796 

38228 

43936 

44293 

44904 

49493 

53733 

58370 

635S1 

1183 

1768 

1769 

3172 

3200 

3804 

3J78 

4647 

4071 

5040 

5408 

5596 

5280 

7435 

528 

570 

040 

742 

834 

827 

923 

881 

1048 

1150 

1371) 

1206 

:*38 

3190 

2909 

3377 

3084 

4456 

4278 

M86 

5589 

6721 

6803 

9038 

7572 

8522 

7756 

64026 

: 

84800 

06895  1 

104258 

128161 

136771 

li 
146098 

162900 

177089 

196490 

209950 

I    , 


XI 


DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  —  X. 54/11. 56 
DADOS  RELATIVOS  (X-54  =   100%) 


ESTADOS 

1 

1                          1 

|      31.12.54 

1 
1 

30.6.55 

31.12.55 

29.2.56 

Bahia 

! 
i 

|          93,0 

80,4 

99,0 

97,8 

Pernambuco 

|         102,9 

111,9 

124,7 

129,4 

Minas  Gerais 

!         102,4 

96,9 

110,8 

111,0 

Rio  de  Janeiro 

1 

i         106,3         1 

117,3 

125,7 

132,3 

Distrito  Federal   .... 

95,8 

113.3 

117,1 

119,0 

São   Paulo    

1           96,4 

104,7 

114,0 

117,6 

Paraná    

|           98,3 

92,7 

130,6 

136,5 

Santa  Catarina    .    .    . 

108,0 

122,6 

128,7 

129,9 

Ri0  Grande  do  Sul   . . 

104,9 

118,0 

107,4 

120,7 

BRASIL 

97,5 

1 

1 

108,2 

115,6 

118,8 
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COMERCIO    EXTERIOR    DO   BRASIL  —    1954 
Importação.  Exportação  c  Saldos 


UNIDADES  DA   FEDERAÇÃO 


VALOR    'Cri    1.000> 


Irrpcirtaçáo 


Bahia   

■  Paraná    .  j 

.  Espirito  Sanlo   I 

-  santa  Catarina II 

-  paraíba  ;  j 

-Cear»   I 

-  Rl„  de  Janeiro I 

-  Pernambuco   .    . 

-  Alagois    I 

-  Maranhão  I 

-  Amazonas   j  I 

-  Rio   Grcnde   do   Norte    

TOTAL 

-  Sergipe    .  I 

-  Minas  Gerais    

-  Piauí   

-  Mato  Grosso 

-  Pará   .        .    

-  Terr.tório   do   Amapá    

-  Rio  Grande  do  Sul  

-  São   Paulo    

-  Distrito  Federal   1 

TOTAL 

TOTAL  GERAL  DO  BRASIL 


967  641 
691.712 
221  348 
298  005 
100  731 
372.972 
171  324 
2  132  947 
99  821 
43.681 
177.520 
105  723 
5  384  491 
106 
4  664 
4  820 
56.132 
706  461 
112  636 
4  331  911 
29.383  629 
26  200  795 
54  841 .  166 
60  225.657 


5 .456.743.  • 
4  138  011 
2  851  133 

1  413  166 
649  636 
895.543 
569  724 

2  466  327 
428  990 
227.743 
307.004 
148  228 

70  212  308 


28  325 

591  633 

364 

2  012  519 

22  565  071 
9  040  782 
34.238.168 
54.461  012 


1  489  098l*> 
4  045  299 
I  W9  785 

I  115.161 
548  905 
522 . 571 
378  400 
333  380 
329.169 
184  062 
129.484 

42  505 

!4  821.811 

106 

«594 

4.820 

1  801 

114  834 

172.272 

2  319.398 

6.818.558 

II  160  013 
20  602  402 

5.704.585 


41.327.4 

usa 


FONTE  —   Serviço   de   Estatística    Econô  r 


ira  e  Bureau  de  Estatística 
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Acvmu- 


ARRECADAÇÃO 
NÚMEROS    RELATIVOS. 


Acumu- 
lado] 


Arumu- 
lados 


,  DO  ESTADO  DA    BAHIA 

8    E    ACUMULADOS    -    1945  IMS 


latira 


17,8 
24.7 
31.0 
38,8 
44,8 
51.4 
59.2 


Acumu- 


«•7     I 


»3    I 

! 

8.1     t 


10.6     | 
12.4     j 


MtDIA 

1945  1951 


I 

M. 

*»    I 

I 

93     I 

12JS 

I 
11.5     | 

13.2 


6.4     I 
6.4     I 


6.4 


I 
I 
8,3 

8.1 

«.2     , 

I 

8.6     | 


XTV 


5     PRODUTOS 


%  EM  RELAÇÃO  AO  VALOR  TOTAL  DA  EXPORTAÇÃO 


Algodão 


Cacau 

em 

amênWoas 


1950 
1951 
1952 
1953 
1954 


(53.85 
59,81 

73/;  i 

67.70 
57.75 


7,77 
11,75 
2,45 
6,98 
15,08 


5,80 

I 
3,92     | 

I 
2,92     | 

I 
4,78     | 

I 
9,63     | 


2,40 
2,85 
2,28 
2,95 
2,59 


2,34 
2,18 
0,85 

1,16 
0,77 


BRASIL 


MOVIMENTO  DE 

EXPORTAÇÃO  DE  ALOUNS 

PRINCIPAL 

PRODUTOS 

ANO 

\  AI.OR  EM  Cr$  1 

000  000,00 

1 

KM  RELAÇÃO  AO  VALOR  TOTAL  DA  EXPORTAÇÃO 

Calt 

t 
AU 

Amènd.<u 

1                           1 
1                           1 

1 
Pinho        | 

1                         1 
! 

Pelrs 

1 

Cole 

1 
1 
Algodão 

1 

1 
Cacau        | 

amt  NttM  1 

1 
Pinho        [ 

; 

Peta 

15  908 
19  448 
IS  213 
21.696 
24  813 

■        :    93G 

1 

3  8::3 

1 

2  '238 

1  446 
1.276 
763 
1.632 
4.139 

603 
1                           1 
928 

!                     1 

596     1 
1 

947     | 

1                           1 

1.113     ] 

1 

584     1 
1 

709 

1 

274 
335 

Ii3.b5 
53.81 

79.7] 

67  70 

57.75 

7,77 

1 
11.75 

2,45 

698     1 

15.08     1 

5.80 

1 
392     ! 

2.92      | 

4.78     | 

1 

9.63     | 

2.40 

1 
2.85 

2.28     i 

2.96 

2.59     | 

1 

23* 

2.18 

0.85 

1.16 

0.77 

20V-A 

PARTICIPAÇÃO  DO  CACAU  E   SUBPRODUTOS  NAS  EXPORTAÇÕES 
DO  BRASIL 


ANOS 

% 

1891/900 

1,53 

1901/910 

1              2,80 

1911/920 

3,69 

1921/930 

3,18 

1931/940 

4,12 

1941/950 

4,33 

1951/955 

6,00  (•) 

(*)    Os   dados  sobre   derivados  em   1955   es'ão  incompletos,  dificultando 
a.  obtenção  da  percentagem  exata, 


XV 


ESTADO      DA      BAHIA 

EXPORTAÇÃO   DE   CACAU   E  DERIVADOS  —  46/55 

i.em  milhares  de  tons.) 

(*) 


ANO 

QUANTIDADE    (1000  t 

1946    .     . 

137 

10? 

1948    .     . 

73 

139 

1950    .     . 

142 

-951    .     . 

106 

1952    .     . 

66 

132 

126 

1955    .     . 

130 

(*)    —  A  elevação  do  coeficiente  de  derivados  dá  uma  falsa  impressão 
de  queda  do  volume  de  cacau  produzido  para  exportação. 


ESTADO       DA      BAHIA 

EXPORTAÇÃO   DE   CACAU   E   DERIVADOS 

;2  milhares  ãe  US-S  —  colares 


PRODUTO 


1953 


1954 


m 


:.-:? 


C\CAU    em  amêndoa 

75-200 

:?■:    f"""- 

I 

90.900 

PASTA   OU   MASSA    . 

3.600 

4.600 

MANTEIGA 

::  :•:: 

7.100 

f  •:■::    ■ 

TORTA    

2.200 

1 

i 

1 
l 

-:.-■■' 


:-::  ;:: 


>•  ;:: 


í")  —  Até  novembro. 


ESTADO      DA      BAHIA 

EXPORTAÇÃO   DE   CACAU   E   DERIVADOS 

(em  milhares  de  cruzemos) 


xvn 


1                 1                 1 

PRODUTO                           1953                         1954                         1955 

CACAU  (em  amêndoa)      |        1.430.400        |        3.921.200        |            895.800 
PASTA   OU   MASSA    .      |             112.000                     145.000                     107.300 

MANTEIGA |             322.000                     219.000         |            206.000 

TORTA |              43.000                       53.000         |              76.000 

TOTAL |         1.907.400         j         4.338.200         |         1. 285.100 

1                                  1                                  1 

XVIII 


BRASIL 
EXPORTAÇÃO  DE  CACAU 


ANO 


Tonelada 


Cr$  1.000 


I 

|     Preço  Médio 

! 

|        CrS/ton. 


1951  | 

1952 1 

1953  .  .  ' ', 

1954  | 

1955  | 

1- 

96.125  1.275.835 

1 
58,242         I  763.067 


108.690 


1.532.463 


120.970         i         2.489.726  (*) 
I  I 

121.923         [         1.669.053  C*) ' 


13.273 
13.102 
14.099 
20.581 
13.689 


i*)   —  Exclusive  bonificações. 


H       H       H 
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ESTADO       DA       BAHIA 

PROORAMA   MÍNIMO   DE   INVESTIMENTOS   COM   RECURSOS  DO  ORÇAMENTO     ESTADUAL      (• 

(Cr»  1.000.000) 


unoeo  xix 


PROORAMAS 


I  —  OBRAIS    'Organização   Financeira) 
BANFEB 
FUNDAORO 

FAS    .  

INSTITUTOS    

DIVIDA  FLUTUANTE 
EMPRÉSTIMOS:    Amortizações  r  Juros 
II  —  'RANSPORTES    E   COMUNICAÇÕES 
E      F.    NAZARÉ 

PORTO  DE  ILHÉUS 

C     NAVEGAÇÃO   BAHIANA 

VIAÇÃO    S      FRANCISCO 

RODOVIAS  —  PAVIMENTAÇÃO 

RODOVIAS  —  NOVAS  CONSTRUÇÕES 
AEROPORTOS 

TELEFONES    

ni  —  ENERGIA 

SISTEMA  RIO  DE  CONTAS 

LINHAS  DO  RECÔNCAVO    .    . 
DISTRIBUIÇÃO  DO  RECÔNCAVO  SUL    . 

PEQUENAS  USDJAS 

DISTRIBUIÇÃO    DE  COMBUSTÍVEIS   LIQ 


150  150     i        ISO 


I 
20     | 


PROORAMAS 


AGRICULTURA 

PRODUÇÃO    ANIMAL 

SEMENTES   E   MATERIAL   DE  REVBNDA 

EXTENSÃO 

ENGENHARIA   RURAL    

COLONIZAÇÃO    

INDUSTRIA    -    URBANISMO 

AOUA  E  ESGOTOS  -  SALVADOR  

AOUA  E  ESGOTOS  —  INTERIOR        

BAIRRO  INDUSTRIAL    

HABITAÇÃO  OPERARIA    

ARTEZANATO  

RECUPERAÇÃO  DE  SOLARES   | 

TEATRO  —  ESTÁDIO  —  MUSEU 

TOTAL I 


2»     I 
20     I 


i     ii     I   i   Hf 


manutenção  fie  serviços .    Nfto  Inclui   também 
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